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1. Especialidade 

Direito Administrativo  

 

2. Docente responsável  

 Pedro Moniz Lopes   

 

3. Nome da Unidade Curricular 

Direito do Procedimento Administrativo 

 

4. Tema / matéria a leccionar 

Teoria geral do procedimento administrativo e procedimento regulamentar 

 

5. Resumo sumário (máximo 1000 caracteres) 

 

A. PARTE GERAL: O direito do procedimento administrativo 

1. Introdução  

2. As formas de actuação administrativa e o regime procedimental comum 

3. Enquadramento constitucional, internacional e legal do procedimento administrativo geral: o due process 

4. Os Global Administrative Law values 

5. Princípios aplicáveis ao procedimento administrativo: novos e velhos princípios 

6. Legitimidade procedimental: conceito de interessado e contra-interessado 

7. Direcção do procedimento e discricionariedade organizatória 

8. Discricionariedade instrutória e auxílio administrativo 

9. As conferências procedimentais 

10. Princípio do inquisitório e regime de prova 

11. Funções da audiência dos interessados  

12. O dever de fundamentação: âmbito e extensão 

13. Procedimentos administrativos de segundo grau 

14. Invalidades procedimentais: regime de vícios e desvalores 

 

B. PARTE ESPECIAL: O procedimento administrativo regulamentar 

15. O procedimento regulamentar no direito comparado: o caso dos Estados Unidos 

16. O regime do procedimento regulamentar no CPA 

17. Procedimentos regulamentares especiais: classificação por tipos de administração 
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18. O caso dos regulamentos das entidades administrativas independentes 

19. A articulação entre o regime do CPA e os regimes legais especiais 

20. Procedimentos regulamentares de iniciativa vinculada e discricionária 

21. A participação no procedimento regulamentar 

22. Conferências procedimentais no procedimento regulamentar 

23. A nota justificativa fundamentada e modelos de análise custos-benefícios 

24. Negociação e contratualização de procedimentos e conteúdos regulamentares 

25. A eficácia dos regulamentos administrativos 

26. Procedimentos regulamentares de segundo grau (oficiosos e provocados) 

27. Invalidades procedimentais: regime de vícios e desvalores 
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17 ss. 
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STRAUSS, PETER L.,  
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84, n.º 3, pp. 573 e ss. 
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Indicações bibliográficas (procedimento administrativo regulamentar) 
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ARAIZA, WILLIAM D.,  

 Limits on Agency Discretion to Choose Between Rulemaking and Adjudication: Reconsidering Patel v. INS and 
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L J., 2006, vol. 56, n.º 2, pp. 377 e ss. 
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 The Rulemaking Power of Independent Regulatory Agencies, in Am. J. Comp. L., 2006, vol. 54, pp. 615 e ss. 

DILLING O. / HERBERG M. /. WINTER, G. 

 Transnational Administrative Rule-making in O. Dilling / M. Herberg / G. Winter (Eds.), Transnational 

Administrative Rule-making – Performance, Legal Effects and Legitimacy, Oxford and Portland, 2011 

EHRLICH, ISAAC / RICHARD A. POSNER,  

 An Economic Analysis of Legal Rulemaking, in J. Legal Stud., 1974, vol. 3, n.º 1, pp. 257 e ss 

GONÇALVES, PEDRO,  

 Direito Administrativo da Regulação, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Marcello Caetano – No 

Centenário do seu Nascimento, vol. II, Coimbra, 2006, pp. 535 e ss.  

HAWKINS, KEITH / JOHN M. THOMAS,  

 Rule Making and Discretion: Implications for Designing Regulatory Policy, in K. HAWKINS / J. M. THOMAS (eds.), 

Making Regulatory Policy, Pittsburgh, 1989, pp. 263 e ss. 

HILL, HERMANN,  

 Normsetzung und andere Formen exekutivischer Selbstprogrammierung, in W. HOFFMANN-RIEM / E. SCHMIDT-

AßMANN / A. VOßKUHLE (eds.), Grundlagen des Verwaltungsrechts – II – Informationsordnung, 

Verwaltungsverfahren, Handlungsformen, 2007, pp. 975 e ss.  

LOPES, PEDRO MONIZ,  

 O Regime Substantivo dos Regulamentos no Projecto de Revisão do Código do Procedimento Administrativo: 

Algumas Considerações Estruturantes, in e-Pública, 2014, n.º 1, pp. 1 e ss. 

 Objecto, condições e consequências da invalidade regulamentar no novo Código do Procedimento Administrativo 

in AA. VV., Comentários ao Novo Código do Procedimento Administrativo, C. AMADO GOMES, A. NEVES, T. SERRÃO 

(Coord.), AAFDL, 2016 
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 Rulemaking – How Government Agencies Write Law and Make Policy, 3.ª edição, Washington, 2003 

LEONG, HONG CHENG 

 Introdução ao Negociated Rulemaking – a sua Compatibilidade com o Sistema Jurídico Português e Questões 

sobre a Legitimidade dos Administrados de Impugnar o Regulamento Consensual, Publicações CEDIPRE Online - 

29, http://www.cedipre.fd.uc.pt, Coimbra, outubro de 2016 

MAGILL, ELIZABETH,  

 Agency Choice of Policymaking Form, in U. Chi. L. Rev., 2004, vol. 71, n.º 4, pp. 1383 ss. 

MENDES, JOANA,  

 Participation in EU Rule-Making – A Rights-Based Approach, Oxford, 2011  

MONIZ, ANA RAQUEL,  

 Os Regulamentos Administrativos na Revisão do Código do Procedimento Administrativo, in CJA, 2013, n.º 100, 

Julho/Agosto, pp. 27 e ss. 

 Procedimento Regulamentar in Ana Neves/Carla Amado Gomes/Tiago Serrão, Comentários ao Novo Código do 

Procedimento Administrativo, AAFDL, Lisboa, 2015, pp. 399-440. 

 The rulemaking power of administrative agencies: crisis of legality, rule of law, and democracy, 2015 

(disponível: http://ssrn.com/abstract=2420561). 

MASHAW, JERRY L. 

 Improving the Environment of Agency Rulemaking: An Essay on Management, Games, and Accountability, 57 Law 
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and Contemporary Problems 185-257 (Spring 1994) 

MORAIS, CARLOS BLANCO DE,  

 Novidades em matéria da disciplina dos regulamentos no novo Código do Procedimento Administrativo ; Coleção: 

Formação Contínua. Lisboa: Centro de Estudos Judiciários, 2016. Disponível em http://www.cej.mj.pt/cej/ 

recursos/formacao_cpa.php  

MÖSTL, MARKUS,  

 Normative Handlungsformen, in H-UWE ERICHSEN/ D. EHLERS (eds.), Allgemeines Verwaltungsrecht, 14.º ed., 

Berlin, 2010, pp. 614 e ss. 
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SARRIÓN, JOSÉ VICENTE MOROTE,  
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 Die Funktionen der Rechtsverordnung: der gesetzgeberische Zuschnitt des Aufgaben- und Leistungsprofils 
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Berlin, 2005 

SUNSTEIN, CASS 

 Simpler: the Future of Government. New York: Simon & Schuster, 2013 

REISS, D. RUBINSTEIN,  

 Tailored Participation: Modernizing the APA Rulemaking Procedures, in N.Y.U.J. Legis & Pub. Pol’y, 2009, vol. 12, 

pp. 321 e ss. 

STACK, KEVIN,  

 Interpreting Regulations, in Mich. L. Rev., 2012, vol. 111, pp. 355 e ss. 
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